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DESAFIOS DE DESENVOLVIMENTO 
DA BASE PRODUTIVA: 
UM OLHAR A PARTIR DO PARP 2011-2014 

Carlos Muianga

INTRODUÇÃO

O Plano de Acção para a Redução da Pobreza (PARP 2011-2014) tem como objecti-
vo geral reduzir a incidência da pobreza dos actuais 54,7% para cerca de 42% em 2014, 
com base num crescimento económico inclusivo e de base alargada (GdM, 2011a). 

Uma das questões que o PARP levanta é o desenvolvimento de uma base produti-
va alargada e diversificada, com foco no aumento da produção e produtividade agrária e 
pesqueira, promoção de emprego e apoio às pequenas e médias empresas (PMEs). Con-
tudo, a forma como o PARP discute ou conduz as questões à volta do desenvolvimento 
da base produtiva levanta, pelo menos, dois problemas fundamentais: (i) a análise sobre 
o aumento da produção e produtividade agrária e pesqueira abstrai-se, quase completa-
mente, da análise sobre processos de acumulação e de organização social da produção, 
mercados e ligações que existem e estão em curso, e que têm impactos sobre as dinâmi-
cas macroeconómicas, a alocação e utilização de recursos e as oportunidades de opções 
reais de desenvolvimento, e (ii) o foco no desenvolvimento de PMEs encontra-se desli-
gado da análise sobre estruturas produtivas e não reflecte nem conduz a uma discussão 
de qualquer problema e/ou estratégia industrial concretos. 

Este artigo pretende discutir, com base nas dinâmicas existentes (e seus constran-
gimentos específicos), como pensar no desenvolvimento de uma base produtiva alargada 
e diversificada no contexto do PARP, e quais são as questões e desafios que se levantam. 
O artigo argumenta que, para desenvolver uma base produtiva alargada e diversificada, 
é necessário compreender o que existe e porque existe, encontrar o fio condutor comum 
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que explica as várias dinâmicas existentes e a consistência e ligações entre elas (isto é, 
identificar e pensar nos processos de acumulação e de organização da produção - o que 
se produz, para que finalidade, como, em que escala, com que recursos e capacidades, 
com que logística e finanças, as condições e padrões de rentabilidade, os mercados, as 
ligações, etc.), e pensar na intervenção pública estratégica (política e estratégia indus-
trial), sobretudo na necessidade de um suporte mais efectivo à actividade produtiva das 
firmas e no tipo de intervenções necessárias para estimular o investimento na actividade 
produtiva directa. O artigo argumenta, ainda, que, para uma análise mais consistente das 
oportunidades, prioridades e limites para o desenvolvimento da base produtiva, é ne-
cessário olhar não só para os contextos produtivos reais (isto é, as dinâmicas produtivas 
dominantes e suas características específicas), como também perceber como afectam ou 
estruturam os processos de acumulação e de organização técnica e social da produção. 

Para além da introdução, este artigo tem mais quatro secções. A segunda secção 
explica como o PARP trata da problemática da produção e do desenvolvimento da base 
produtiva e com que base analítica o faz. A terceira secção faz uma análise em torno das 
fraquezas e deficiências do PARP e suas implicações. A quarta secção discute os desafios 
para o desenvolvimento da base produtiva, com base em algumas questões específicas 
que o PARP levanta. Finalmente, a conclusão, para além propor uma forma de pensar 
e de tratar das questões de produção, coloca algumas perguntas e possíveis respostas.

O PARP E O DESENVOLVIMENTO DA BASE PRODUTIVA

Como já foi mencionado na secção introdutória, uma das questões que o PARP le-
vanta é o desenvolvimento de uma base produtiva alargada e diversificada, com foco 
no aumento da produção e produtividade agrária e pesqueira, promoção do emprego 
e apoio ao desenvolvimento de PMEs. Portanto, a definição de prioridades para o de-
senvolvimento da base produtiva no PARP reflecte um carácter sectorial, isto é, uma 
soma de prioridades dos diferentes sectores, contidas nos respectivos documentos/
estratégias sectoriais do governo1. 

1	 Plano Estratégico do Desenvolvimento Agrário (PEDSA) 2011-2020 (GdM, 2011b), Política 
e Estratégia Industrial (GdM, 2007a), Estratégia para o Desenvolvimento das Pequenas e Mé-
dias Empresas em Moçambique (GdM 2007b), Estratégia para a Melhoria do Ambiente de 
Negócios em Moçambique (GdM, 2008), Estratégia de Emprego e Formação Profissional em 
Moçambique 2006 – 2015 (GdM, 2006).
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AUMENTO DA PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE AGRÁRIA E PESQUEIRA 
No caso particular da agricultura, a definição de prioridades de intervenção pública 
‘estratégica’ reflecte, basicamente, um carácter dualista e homogéneo dos processos 
de acumulação nas zonas rurais, suportado pelo argumento de que a maior parte da 
população rural depende, exclusivamente, da agricultura para a sua sobrevivência.2 
Em Moçambique este argumento é suportado por vários documentos do governo. Por 
exemplo, o PEDSA considera que cerca de 70% da população moçambicana depende 
da agricultura para a sua sobrevivência e que cerca de 80% do rendimento das famílias 
rurais, por sinal consideradas as mais pobres, provém da actividade agrícola (GdM, 
2011b). Entretanto, o foco do PARP no aumento da produção e produtividade agrária 
e pesqueira reside no “papel do sector familiar na segurança alimentar e nutricional 
(produção de culturas alimentares básicas como milho, mandioca, arroz e feijões), em 
particular nas zonas rurais, e no atraso técnico e tecnológico que este sector enfrenta 
(uso de técnicas rudimentares, geradoras de rendimentos e retornos muito baixos). 
Tal atraso técnico, para além de ser considerado uma das principais características 
do sector familiar, constitui, a par disso, um dos principais argumentos para a fraca 
produtividade do sector agrário e pesqueiro em Moçambique. Como tal, as acções do 
PARP para o alcance deste objectivo limitam-se, sobretudo, na melhoria do acesso a 
factores de produção (insumos, tecnologia, etc.), facilitação do acesso aos mercados e 
financiamento, e melhoria da gestão sustentável dos recursos naturais (GdM, 2011a, 
2011b).

DESENVOLVIMENTO DE PMES E PROMOÇÃO DE EMPREGO
No PARP, o foco sobre as PMEs continua, como na política e estratégia industrial e 
na estratégia para a promoção de PMEs (GdM, 2007a, 2007b), a ser orientado para a 
maximização de investimento e promoção de emprego sem, necessariamente, estabe-
lecer uma ligação com a estrutura produtiva, nem discutir algum problema industrial 
concreto. De facto, no PARP, a promoção de PMEs, a par da liberalização do mercado 
laboral, é vista como sendo um dos principais objectivos para a criação de emprego e a 
consequente redução da Pobreza. Porque o PARP faz uma ligação directa e simplista 

2	  O argumento dualista sobre processos de acumulação é amplamente contestado, sobretudo pela 
literatura heterodoxa, que olha para a diferenciação dos processos e relações sociais de produção 
nas zonas rurais, em particular para as dinâmicas dos mercados rurais de trabalho (Karshenas, 
1999; Cramer, Oya & Sender, 2008; Mueller, 2012). No caso de Moçambique ver (O’Laughlin, 
1981; Castel-Branco, 1983, 1994). 
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entre PMEs e emprego, as acções sobre firmas limitam-se à criação de “um ambiente 
favorável” à constituição e desenvolvimento de PMEs, que se resume na simplificação 
dos procedimentos de licenciamento de actividades económicas, e de pagamento de 
impostos - incentivos fiscais, entre outros (GdM, 2011a). O argumento é de que a 
massificação do regime de licenciamento simplificado de actividades económicas, so-
bretudo para a criação de PMEs, em conjunto com os incentivos fiscais, vai dinamizar 
a actividade produtiva, criando novos postos de trabalho e, consequentemente, reduzir a 
pobreza. As acções conducentes para a melhoria dos negócios e promoção do emprego 
são também determinadas pela  necessidade de acesso à terra e transferência de títulos 
de uso e aproveitamento de terra (DUAT) e a facilitação dos procedimentos de impor-
tação e exportação de bens e serviços. 

Adicionalmente, o PARP foca a necessidade de promover ligações entre pequenas 
e grandes empresas (particularmente os mega-projectos), através da criação de “progra-
mas de ligações/complementaridades”, com vista a estimular o fornecimento de bens e 
prestação de serviços, a formação de “clusters” industriais e cadeias de produto e valor. 

FRAQUEZAS E DEFICIÊNCIAS DO PARP E SUAS IMPLICAÇÕES 
PARA ESTRATÉGIA PRODUTIVA 

É importante considerar uma série de questões quando se pensa em estratégia produ-
tiva (por exemplo, de onde vêm os objectivos da estratégia, que interesses específicos 
a estratégia responde e quais são as fraquezas e deficiências de pensar em estratégia 
de uma ou de outra forma?). Embora estas questões não estejam tratadas no PARP, 
revelam-se extremamente necessárias para a compreensão de qual é a direcção que a 
estratégia pretende tomar e que resultados são possíveis de prever. 

PROBLEMAS COM A ESTRATÉGIA DE PRODUÇÃO
Algumas das principais deficiências que o PARP revela reflectem, sobretudo, pro-
blemas de metodologia (qual é o ponto de partida para identificar oportunidades e, 
a partir destas, identificar os limites e definir prioridades?). À semelhança de alguns 
documentos, estratégias e políticas sectoriais3 (que serviram como base de suporte 
para a elaboração do PARP e que, em alguns casos, até entram em contradição ou em 

3	  Estes documentos já foram mencionados na secção anterior.
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conflito com o PARP, e mesmo entre si),  o PARP parte da retórica para a definição 
de prioridades para o desenvolvimento da base produtiva nacional, isto é, parte do que 
seria desejável ter, fazer e acontecer, independentemente dos limites, constrangimen-
tos e possibilidades reais para a sua materialização. Por exemplo, o foco generalizado 
sobre o que “falta” (que no caso, por exemplo, da agricultura inclui insumos, tecnolo-
gias, financiamento, infra-estruturas, etc.), ao invés do que “existe” (a produção e as 
condições e relações de produção, os produtores, os mercados, as ligações, o quadro 
macroeconómico, etc.), não permite visualizar os limites e oportunidades do que é 
possível produzir, em que escala, em que condições produzir, e com que recursos e 
capacidades.

Woodhouse (2012), com base na sua análise das dinâmicas dos mercados agrí-
colas no norte de Moçambique, sustenta a deficiência do argumento sobre a “falta” de 
condições (insumos, tecnologia, acesso a mercados, financiamento, infra-estruturas, 
etc.) como principal factor para a fraca produção e produtividade agrária. A sua análi-
se revela a existência de focos de procura (por exemplo a procura de soja para alimen-
tar a crescente produção e demanda de frangos) que sugerem uma abordagem mais 
dinâmica de pensar no aumento da produção e produtividade agrícola e acesso aos 
mercados entre os produtores de pequena escala. 

Esta análise mostra a importância da necessidade de perceber que condições de 
produção (empresas, produtores e mercados agrícolas e ligações) existem actualmente 
(Woodhouse, 2012), quais as dinâmicas dos mercados rurais de trabalho assalariado 
(Cramer, Oya & Sender, 2008; Mueller, 2012)4, e que relações sociais são formadas 
à volta dos processos e sistemas de produção e consumo nas zonas rurais (Collin e 
Crawford, 2000).  

Além disso, existe uma dinâmica real e dominante no sector agrário (por exem-
plo, as concessões agrícolas viradas para exportação: biocombustíveis, florestas, tabaco, 
algodão, caju, açúcar, etc.), com características específicas bem definidas (mercados, 
finanças, logística, etc.), que tende a consolidar-se cada vez mais e com impacto es-
truturante na actividade produtiva do sector familiar. Esta dinâmica afecta e estrutura 
os mercados e a disponibilidade de recursos (terra, água, trabalho, capital, etc.) para o 

4	 Cramer, Oya & Sender (2008), com base no inquérito sobre o mercado rural de trabalho em 
Moçambique 2002/2003, defendem que os mercados de trabalho são determinantes para entender 
as dinâmicas de desenvolvimento nas zonas rurais. Segundo os resultados do inquérito, constatam 
que existe uma diversidade e complexidade de actividades e relações laborais nas zonas rurais, que 
os modelos standards de mercado de trabalho não captam. 
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“sector agrário familiar”.5 Embora determine a estrutura da produção e comercializa-
ção agrária no país, não é sistemática nem estrategicamente equacionada na definição 
das prioridades produtivas do PARP, sobretudo como potencial para o desenvolvi-
mento de forças produtivas no campo (recursos, capacidades e qualificações, etc.). 
Portanto, considerando estas deficiências, como é possível pensar, de forma consisten-
te, em processos reais de produção agrária, de distribuição e de consumo, e como estes 
processos se organizam e se articulam dentro da economia?

A análise sobre a promoção de PMEs revela também os problemas de concep-
ção da estratégia produtiva do PARP. O foco sobre as PMEs, para além de descrever a 
necessidade de potenciá-las para gerar mais emprego, não reflecte qualquer problema 
industrial concreto. As PMEs, pela maneira como são tratadas no PARP, enfrentam 
uma série de problemas, desde os problemas de formação, aprendizagem até ao seu 
desenvolvimento e competição nos mercados globais.  

É importante repensar na relevância da análise dos problemas produtivos que o 
PARP procura resolver. Contudo, a forma generalizada como são tratadas as PMEs 
não permite identificar os reais problemas que estas enfrentam, nem permite uma 
análise mais coerente sobre que tipo de intervenção é necessário. A questão que se 
coloca é: Até que ponto a simplificação dos procedimentos de licenciamento às ac-
tividades económicas, em particular para a criação de PMEs, permite identificar as 
reais capacidades para as empresas exercerem certas actividades, adquirirem novas 
capacidades, competências e qualificações, desenvolverem ligações (a montante e a 
jusante) e operarem em mercados específicos? Porque é que o licenciamento às acti-
vidades produtivas não pode ir para além da necessidade de legalizar e/ou criar maior 
número possível de PMEs e olhar, ao mesmo tempo, para as dinâmicas das estruturas 
produtivas, de inovação e criação de novas capacidades e conhecimentos, etc.? 

Como argumenta Amsden (2001), a inovação envolve geração de conhecimento 
e a capacidade de aplicá-lo no desenvolvimento dos processos produtivos. Portanto, 
visto desta maneira, desenvolver uma base produtiva alargada e diversificada por in-
termédio da promoção de PMEs, ao invés de focar simplesmente a necessidade de 

5	 Existem algumas questões sobre a importância de olhar para as dinâmicas agrárias reais e do-
minantes (que incluem também o sector familiar) quando se pensa em transformação agrária. A 
questão é que pensar numa estratégia de transformação de uma agricultura familiar de “subsis-
tência”, para uma agricultura mais virada para o mercado, como o PARP pretende fazer, implica, 
necessariamente, a compreensão das dinâmicas socioeconómicas no campo, sua diferenciação (a 
diferenciação dos processos e organização da produção, da escala, dos mercados, etc.) e ligação 
com o actual padrão de acumulação.
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criar mais firmas, deve focar, sobretudo, a criação de empresas que são capazes de 
aprender e apropriar conhecimento e capacidades e, a longo prazo, gerar novo conhe-
cimento e novas capacidades (Amsden, 2001, citado em Ocampo, 2004, p.15).

A questão sobre os incentivos à produção levanta um outro problema. Os incen-
tivos à actividade produtiva são um elemento fundamental na análise dos problemas 
que o PARP levanta, na medida em que estruturam a maneira como os agentes eco-
nómicos (por exemplo, as firmas) usam diferentes capacidades (de investimento, de 
produção e de ligações), estimulando (ou não) a sua expansão e criação de novas ca-
pacidades e actividades dentro da economia (Lall, 1992). Contudo, incentivos fiscais 
generalizados, como os que o PARP e outros documentos oficiais do governo descre-
vem, são mais susceptíveis de falhar no alcance dos objectivos de desenvolvimento da 
base produtiva. A questão que surge é qual é de facto o papel da intervenção pública 
no desenvolvimento de PMEs (e sua competitividade) no actual sistema de acumu-
lação, e até que ponto este sistema afecta ou constrange os objectivos da intervenção.

O FINANCIAMENTO DA BASE PRODUTIVA
As deficiências metodológicas de concepção da estratégia produtiva no PARP tam-
bém se reflectem na questão sobre o financiamento da actividade produtiva (o aumen-
to da produção e produtividade agrária e o desenvolvimento de PMEs) em geral. O 
PARP não estabelece limites nem constrangimentos reais para financiar as priorida-
des produtivas. O “pressuposto” é de que a estratégia produtiva, em si, irá gerar a sua 
capacidade de financiamento, independentemente do grau de diferenciação dos pro-
cessos produtivos, dos mercados, dos padrões e condições de rentabilidade, incluindo 
os impactos e as possibilidades reais de acesso a outros factores de produção. 

Portanto, a análise sobre o financiamento da actividade produtiva no PARP é 
feita, por um lado, quase fora dos padrões e dinâmicas reais de financiamento do Es-
tado6 (Massarongo e Muianga, 2011) e da política fiscal e monetária7 em particular 
(Ossemane, 2011; Ossemane e Castel-Branco, 2012), assim como das dinâmicas de 
expansão da actividade bancária e dos serviços financeiros à escala nacional (Amarcy 
e Massingue, 2011), que procuram responder ao que existe (e suas interacções) e não 
necessariamente ao que falta. Por outro lado, os vulgos “7 milhões”, oficialmente de-

6	  Ajuda externa, endividamento público interno e externo, parcerias público-privadas, etc.
7	  Na maioria dos casos, a política fiscal e monetária até entram em contradição com a estratégia 

de expansão e mobilização de recursos para financiar as prioridades produtivas do PARP.  
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nominados Fundo de Desenvolvimento Distrital (FDD)8, concebidos como um dos 
principais recursos financeiros para dinamizar a actividade produtiva nas zonas rurais 
(produção de alimentos e geração de emprego), nem sequer são considerados na “es-
tratégia de financiamento” para o desenvolvimento da base produtiva no PARP.

Por exemplo, o PARP descreve a necessidade de expandir a rede de infra-estru-
turas e de instituições e/ou serviços financeiros em todo o país, sobretudo nas zonas 
rurais. Este é um factor inquestionável para o desenvolvimento da base produtiva 
nacional. Contudo, se olharmos para o que existe, em particular para as tendências 
actuais de investimento (recursos naturais, energia e infra-estruturas relacionadas), 
que são tratadas muito superficialmente no PARP, é possível constatar-se um cenário 
quase que contraditório. Primeiro, a rede de infra-estruturas a ser desenvolvida nos 
próximos anos deverá estar centrada em torno da actividade extractiva, essencialmente 
virada para a exportação (por exemplo, a construção do Aeroporto de Nacala, a re-
abilitação da linha de Sena, a construção da barragem de Mphanda Nkuwa, a linha 
de transporte de energia Centro-Sul (CESUL), e outros investimentos de grande 
dimensão) que, pelo seu potencial para gerar retornos a curto e médio prazo, poderão 
absorver parte substancial dos recursos financeiros domésticos capazes de financiar a 
diversificação da base produtiva nacional (Massarongo & Muianga, 2011).

DESAFIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DA BASE PRODUTIVA: 
ALGUMAS QUESTÕES ESPECÍFICAS 

Uma das questões que o artigo levanta é de que existem dinâmicas reais da activi-
dade produtiva (dinâmicas dos mega-projectos minerais e energéticos, as concessões 
agrícolas de média e grande escala viradas para a exportação, e outras actividades pro-
dutivas de pequena escala, etc.) que, do ponto de vista metodológico, como do ponto 
de vista de possibilidades reais, não são consistentes com o tipo de intervenção para 
responder às questões que o PARP coloca. Tais dinâmicas, como o artigo argumenta, 
devem ser compreendidas para uma análise mais consistente dos problemas de desen-
volvimento da base produtiva nacional. 

8	 Sande, (2011) faz uma análise das diferentes concepções e abordagens sobre os “7 milhões” e 
levanta alguns desafios no contexto da diversificação da base produtiva. 
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ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO
O desafio da organização da produção é fundamental na análise do que é possível fa-
zer, dadas as dinâmicas reais existentes e suas interacções. As dinâmicas existentes (os 
produtores, os mercados, as relações sociais de produção, etc.) revelam uma estrutura 
de organização da produção que reflecte e responde às especificidades de escala, dos 
mercados e do tipo de interacções que as actividades produtivas permitem desenvolver. 
Por exemplo, a escala, a organização e os objectivos da produção familiar e comercial 
são diferentes e respondem a questões e interesses específicos. Portanto, a necessidade 
de transformação para processos modernos de organização da produção (cooperativas 
ou associações) requer uma compreensão profunda dessas especificidades.9

Uma das questões que o PARP levanta é a necessidade de promover a formação 
de “clusters” industriais e cadeias de valor para melhorar a competitividade da pro-
dução nacional. A análise sobre o desenvolvimento de “clusters” e cadeias de valor é 
muito interessante quando se pensa em organização industrial da produção. Contudo, 
é preciso compreender, primeiro, o que existe, identificar as oportunidades e possibi-
lidades e definir em torno de que actividades e para que finalidades é relevante a for-
mação de “clusters” e cadeias de valor. É importante também pensar sobre quais são os 
recursos, as capacidades, e as motivações dos potenciais actores (firmas, fornecedores, 
consumidores,  indústrias e serviços de suporte, etc.).

Cadeias de valor e “clusters” industriais variam de acordo com a escala de organi-
zação social, espacial e técnica da produção e do tipo de interacções que se desenvolvem 
entre os diferentes actores dentro da cadeia (Sturgeon, 2001; Levelt, 2006). Portanto, ca-
deias de valor existem dentro de uma matriz complexa de instituições e indústrias de su-
porte e são sustentadas por uma variedade de inputs críticos, incluindo recursos humanos, 
infra-estruturas, capital, finanças, serviços, etc. (Sturgeon, 2001). Estes “inputs” não são 
neutros relativamente às dinâmicas globais de produção e às pressões competitivas que 
destas emergem. Pelo contrário, são estruturados, em grande medida, por essas dinâmicas.

Por exemplo, no PARP, a análise sobre a competitividade das PMEs nacionais 
é feita à margem dessas dinâmicas e das pressões competitivas resultantes do avan-
ço técnico e tecnológico, assim como das dinâmicas regionais de acumulação e seu 

9	 Por exemplo, parte substancial da actividade agrícola de pequena escala (agricultura familiar) 
não tem carácter comercial (se tem é mínimo), pelo que o uso intensivo de insumos aumenta os 
custos de produção e não necessariamente o rendimento familiar e, dificilmente, pode competir 
com os camponeses médios e privados mais virados para o mercado - que são os que de facto 
usam os insumos e meios de produção relativamente mais avançados (Castel-Branco, 1983).
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impacto na economia. Tais dinâmicas colocam as firmas, as instituições, as políticas 
necessárias para a competitividade, numa necessidade de constante transformação das 
estruturas organizacionais (Lall, 2002; Lall, 2004). 

Portanto, sectores, indústrias e firmas requerem novas capacidades para gerir as 
mudanças técnicas e a habilidade institucional para desenvolver novas capacidades 
(Narula 2003, citado por Lall, 2004, p.4), o que, por sua vez, requer um suporte mais 
efectivo à produção inicial, à aquisição e domínio de novas tecnologias, etc. Assim, a 
habilidade de gerar constantemente novas dinâmicas de acumulação é essencial para 
um crescimento alargado, diversificado e articulado (Ocampo, 2004). Um ambiente 
institucional mais dinâmico e disponibilidade de trabalho qualificado e capital (infra-
-estrutura, finanças, tecnologia, etc.) são factores importantes, mas não determinantes 
activos de um crescimento alargado e diversificado. Contudo, ajudar as firmas a iniciar 
a produção, a dominar as novas tecnologias, a inovar e a adquirir vantagens compe-
titivas não se resume à simples questão de simplificar este ou aquele procedimento e 
liberalizar o mercado de trabalho, mas obedece sim a um processo mais amplo de cria-
ção de novas capacidades industriais para competir num mercado global – doméstico 
e externo (Castel-Branco, 2002a, 2004).

LIGAÇÕES ENTRE PEQUENAS E GRANDES EMPRESAS
Um dos objectivos estratégicos do PARP é a promoção de ligações entre pequenas e 
grandes empresas (particularmente os mega-projectos), como forma de estimular o 
fornecimento de bens e prestação de serviços.  

Uma vez existentes, é realmente importante e necessário considerar as dinâmicas 
dos mega-projectos e o potencial de ligações que podem gerar dentro da economia. A 
questão que se deve colocar, em primeiro lugar, é pensar em que é que a intervenção 
pública é importante. Esta questão prende-se, sobretudo, à necessidade de a inter-
venção pública ser capaz de identificar o tipo de interacções possível e susceptível de 
gerar dinâmicas de procura contínuas para as PMEs domésticas e desenvolver novas 
capacidades industriais. 

Como qualquer outra dinâmica dentro da economia, os mega-projectos geram 
focos de procura, capazes de gerar novas dinâmicas de acumulação a montante e a 
jusante, à escala nacional. A questão que se coloca é quão sustentáveis são estes focos 
de procura e até que ponto podem fornecer alguma base metodológica para pensar em 
estratégia industrial e processos de industrialização dinâmicos que gerem e multipli-
quem ligações dentro da economia. 
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Análises sobre mega projectos em Moçambique (Castel-Branco, 2002b;Castel-
-Branco, 2008; Castel-Branco & Goldin, 2003) mostram que estes são intensivos em 
capital, tecnologia, qualificações, etc. e, dada a complexidade dos processos produtivos 
(a tecnologia, os recursos, as qualificações, os “standards”, os mercados, etc.), embarcar 
na necessidade de criação de ligações entre pequenas e grandes empresas multinacio-
nais requer um “upgrading” das empresas nacionais, o que, por sua vez, requer elevados 
custos de investimento na criação de novas capacidades industriais.10 

As experiências de sucesso e insucesso de algumas empresas nacionais, que de-
senvolveram capacidades industriais para o mercado doméstico, com base nas ligações 
com mega-projectos, seria um dos pilares-chave de uma estratégia para apoiar o de-
senvolvimento de capacidades produtivas dentro da economia (Castel-Branco, 2003; 
Castel-Branco & Goldin, 2003). Contudo, há que ter atenção de que investir em 
novas capacidades industriais pode ser bom se a economia como um todo for capaz 
de absorvê-las, mas também pode ser mau se o foco for somente para mega-projectos 
(Castel-Branco, 2002b). 

Esta análise coloca  algumas questões: olhando para o que existe (firmas, produ-
ção, tecnologias, mercados, etc.), que capacidades industriais são mais prioritárias para 
desenvolver, para que finalidade e com que recursos? Qual seria o papel da intervenção 
pública  na identificação de possibilidades reais e sustentáveis para promover ligações 
entre PMEs nacionais e mega-projectos, sem constranger, necessariamente, a possibili-
dade de diversificar as capacidades industriais para a economia como um todo?11 

LIGAÇÕES INTER E INTRA-SECTORIAIS
O desenvolvimento da base produtiva não pode ser conceptualizado sem olhar para 
as relações intra e intra-sectoriais e o papel de cada sector ou actividade no processo 
mais geral de acumulação económica e social. 

O foco em abordagens sectoriais na análise de processos de acumulação cria 
ruptura dos processos económicos reais, pois não permite identificar as possibilidades 
reais de interacção entre diferentes actividades, nem como estas actividades se cons-
trangem umas às outras. Por sua vez, a abordagem intersectorial na formulação de 
estratégia para o desenvolvimento da base produtiva não pode ser entendida como a 

10	 Castel-Branco & Goldin (2003) discutem com mais detalhe a experiência da Mozal na geração de 
ligações com empresas nacionais, as vantagens e problemas dos modelos de ligações desenvolvidos.   

11	 Esta questão chama a atenção para se ter o cuidado de evitar que parte considerável do in-
vestimento das firmas domésticas em novas capacidades industriais seja absorvida a favor dos 
grandes projectos (por meio de contratos de prestação de serviços de curta duração).
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soma das diferentes prioridades sectoriais. Mais do que reconhecer a necessidade da 
estratégia produtiva ser de carácter intersectorial (como o PARP faz), é necessário 
perceber como diferentes actividades se interligam, porque se interligam e para formar 
o quê. Por exemplo, o foco do PARP sobre o aumento da produção e da produtividade 
agrária (sobretudo da produção de alimentos) não responde a um problema concreto 
de acumulação (aumentar a produção para quê, em que escala, para que mercado, etc.). 
Ou seja, qual é o papel da agricultura no actual processo de acumulação (fornecer bens 
básicos de consumo e matérias-primas a preços acessíveis para alimentar os processos 
produtivos a diferentes níveis e escalas)? 

O aumento da produção e da produtividade agrícola é vital para processos de 
acumulação industrial e de capital (Karshenas, 1995; Castel-Branco, 1997; Winter et 
al., 1997). Portanto, a agricultura, como qualquer outro sector,����������������������� não é����������������� neutra relativa-
mente aos processos de acumulação, e a compreensão da sua interacção dinâmica é um 
ponto de partida para pensar em estratégia de desenvolvimento de uma base produti-
va alargada e diversificada. O desafio é como transformar certas dinâmicas sectoriais e 
articulá-las com os recursos e as capacidades para responder às opções e objectivos da 
estratégia produtiva. Por exemplo, como é que a política fiscal e monetária se interli-
gam com os objectivos de aumento da produção e produtividade?

CONCLUSÕES 

Este artigo desenvolveu uma análise sobre como o PARP trata da produção e apresen-
tou algumas questões específicas sobre como pensar no desenvolvimento de uma base 
produtiva alargada e diversificada. O artigo argumenta que, para desenvolver uma 
base produtiva alargada e diversificada, é necessário compreender o que existe e por-
que existe, encontrar o fio condutor comum que explica as várias dinâmicas existentes 
e a consistência e ligações entre elas. 

Uma das principais preocupações levantada neste artigo é que a análise sobre a 
produção no PARP é feita sem considerar os processos reais de acumulação e de or-
ganização social e técnica da produção, os mercados e ligações que existem e em curso, 
e que têm impactos sobre as dinâmicas macroeconómicas, a alocação e utilização de 
recursos e as oportunidades de opções reais de desenvolvimento. 

Entretanto o artigo defende a existência de dinâmicas reais (por exemplo, as 
dinâmicas dos mega-projectos minerais, as concessões agrícolas viradas para a expor-
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tação, caju, algodão, tabaco, etc.) geradoras de focos de procura, capazes de gerar novas 
dinâmicas de acumulação a montante e a jusante. A análise dessas dinâmicas sugere, 
por um lado, a necessidade de repensar as questões de desenvolvimento da base pro-
dutiva que o PARP levanta, sobretudo na problemática da organização da produção e 
nos objectivos de política e estratégia industrial.

Os argumentos, os problemas e as questões específicas apresentadas no artigo 
levantam três perguntas interessantes para reflexão: (i) quais são os desafios para o 
desenvolvimento da base produtiva? (ii) porque é importante pensar em (e enfrentar) 
tais desafios? (iii) o que estes desafios nos sugerem e para que direcção nos conduzem?

Os desafios de desenvolvimento da base produtiva devem levantar questões fun-
damentais sobre processos de industrialização: como mobilizar recursos adicionais 
para a transformação da estrutura produtiva, dadas as dinâmicas reais de acumulação 
económica e social existentes. Estes desafios têm a ver com as opções de financiamen-
to da actividade produtiva directa (pública e privada) (Amarcy & Massingue, 2011; 
Castel-Branco, 2011; Massarongo & Muianga, 2011), de política monetária e fiscal 
(Ossemane, 2011; Castel-Branco & Ossemane, 2012) e seus constrangimentos espe-
cíficos. Enfrentar estes desafios sugere uma ruptura completa com o tipo de aborda-
gem sectorial e dualista que o PARP revela, em direcção a uma abordagem mais me-
todológica, dinâmica e integrada de política e estratégia industrial, que permita, com 
base na compreensão do que existe e porque existe, identificar as possibilidades reais 
de interacção das dinâmicas existentes e definir prioridades concretas, articulando os 
recursos e capacidades (capital, firmas, tecnologias, qualificações, etc.).

Portanto, como conceber, apoiar e desenvolver estratégias, acções ou actividades 
que respondam às questões ou problemas básicos de produção que o PARP levanta, 
e o papel de cada uma destas acções ou actividades no processo de transformação e 
desenvolvimento da base produtiva nacional? Por exemplo, qual é o objectivo e papel 
do aumento da produção e produtividade agrária no desenvolvimento de uma base 
produtiva alargada e diversificada? Quais são as condições de produção e de mercado 
(tecnologia, logística, finanças, sistemas e ligações produtivos, etc.) consistentes para 
prosseguir com a estratégia, as acções e actividades?
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